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Catujal, Unhos, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo arti-
go 143.º do Código Penal, praticado em 18 de Maio de 1999, por
despacho  de  6  de  Março  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal.

8 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 5181/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7265/00.6TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Marco Alexandre Ramos, filho de
José Luís Pires Coelho Malveiro e de Maria Jesuína Pinto Ramos
Bargado, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Novembro de 1983, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 12358317, com domicílio na Rua
Actriz  Ivone  Silva,  13,  Paiões,  Rio  de  Mouro,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, praticado em
24 de Janeiro de 2000, por despacho de 6 de Março de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 5182/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1526/04.2SILSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Alexandre dos Santos Angeja,
filho  de  José  Manuel  Serrão  Angeja  e  de  Anabela  Marques  dos
Santos Angeja, natural de Portugal, Oeiras, Oeiras e São Julião da
Barra, Oeiras, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Ja-
neiro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10532076,
com  domicílio  no  Largo  da  Liberdade,  4,  rés-do-chão,  Leceia,
2730-114 Barcarena, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de ofensa à integridade física por negligência (em acidente de
viação), previsto e punido pelo artigo 148.º do Código Penal, pra-
ticado em 21 de Julho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 7 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

9  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 5183/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  892/03.1  PVLSB,  pendente
neste Tribunal  contra o  arguido Hugo Miguel Nogueira Fonseca,
filho de Nuno Miguel Fonseca e de Ana Maria da Costa Nogueira,
natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de
Setembro  de  1980,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 12340918,
com domicílio na Rua Eiffel, 6, 1.º,  esquerdo, Lisboa, por  se en-
contrar  acusado da prática de um crime de condução  sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em  18  de  Agosto  de  2002,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2006, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do

artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,
o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5184/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  3273/02.0TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Adriane Bahls Schemberger, filho
de Adair Bahls Schembergen, natural de Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 22 de Outubro de 1970, casado, com domi-
cílio  na  Rua  Heróis  Quionga,  14-16,  rés-do-chão,  Lisboa,  por  se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de
Dezembro  de  2001,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em  3  de
Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do  arguido,  sem prejuízo da  realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em parte  dos
seus bens, nos  termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  refe-
rido diploma  legal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5185/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  655/02.1PVLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Rui  José  Martins  Teixeira,  filho
de Rui José Martins Teixeira e de Maria Teresa Neves Ferreira M.
Teixeira, natural de Angola, de nacionalidade angolana, nascido em
2  de  Outubro  de  1969,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8424705, com domicílio na Rua Fundição, lote 15, 1.º, direito,
São  Julião  da  Barra,  Oeiras,  por  se  encontrar  acusado  da  prática
de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em  31  de  Maio  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
3 de Março de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5186/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7607/03.2TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Zinga Vítor Manuel, filho de Dun-
dilo Waznga e de Muanga Aríete, natural de Angola, de naciona-
lidade angolana, nascido em 16 de Outubro de 1976, com domicí-
lio na Estrada Militar, 77, C, Damaia de Cima, 2700 Amadora, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em
14 de Janeiro de 2003, por despacho de 7 de Março de 2006, pro-
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ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes O. Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 5187/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 90/01.9ZFLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Félix Alvarado David, filho de Grisério
Alvarado Tavera e de Maria David Mercedes, natural de República
Dominicana,  de  nacionalidade  de  dominicana,  nascido  em  23  de
Novembro  de  1958,  com  domicílio  na  Campo  de  Aviacion,  10,
Cabrera, República Dominicana, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo  artigo  256.º  do  Código  Penal,  praticado  em  24  de  Abril
de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 3 de Março de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5188/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  897/97.0TASNT,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel António Bebiano Gomes,
filho de Manuel Gomes e de Francisca Bebiano, nascido em 8 de
Dezembro  de  1953,  casado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 6215038,  com domicílio  na Rua António da Silveira,  21,  rés-
-do-chão, Santo André, 2830-159 Barreiro, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime cheque sem provisão, por despacho de
7 de Março de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

14  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes O. Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 5189/2006 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 13665/03.2TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Manuel Nunes Cananão,
filho de Joaquim António Guerreiro Cananão e de Leonilde Maria
Guerreiro Cananão,  natural  de Torrão, Alcácer  do  Sal,  de  nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 16 de Dezembro de 1976, titular
da  identificação  fiscal  n.º  212702440  e  do  bilhete  de  identidade
n.º 11044997, com domicílio no Largo Penedo Minhoto, 2, Torrão,
7595-050 Torrão, por  se encontrar  acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19 de Novembro,
praticado em 24 de Maio de 2003, de emissão de cheque sem pro-
visão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Maio de 2003,
por despacho de 13 de Março de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

8 de Março de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5190/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  480704.5TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra a arguida Rosa Maria Malheiro Ferreira, fi-
lha de Manuel da Conceição Machado Ferreira e de Maria da Con-
ceição Ribeiro Malheiro Ferreira, natural de Vila Verde, Vila Ver-
de,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascida  em  16  de  Dezembro
de 1982, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 12179949, com
domicílio na Rua Escritor Alves Redol, 4, rés-do-chão direito, 7800
Beja, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a),  do Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28 de Dezembro,  na  re-
dacção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,
praticado  em  10  de  Outubro  de  2003,  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  pra-
ticado  em  11  de  Novembro  de  2003,  por  despacho  de  21  de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
prestação de  termo de  identidade e  residência.

21  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5191/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1649/05.0TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel Neves Teixeira, filho
de Isaura Neves Teixeira, natural de Portugal, Lisboa, Socorro, Lis-
boa,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  30  de  Outubro
de 1957,  titular da identificação fiscal n.º 119977630 e do bilhete
de identidade n.º 6017626, com domicílio na Rua Garcia da Horta,
38, rés-do-chão direito, Damaia, Amadora, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz,
em 21 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

22  de  Fevereiro  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Maria José
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 5192/2006 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria José Nogueira,  juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  244/03.3POLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido António Fernando dos Santos, fi-
lho de Fernando Pedro e de Marta Gouveia dos Santos, natural de
Angola,  de  nacionalidade  angolana,  nascido  em  14  de  Fevereiro
de 1974, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 16134583, com
domicílio na Casa de Hospedes Leixões, quarto 17, Escadinhas das
Olarias, 14, rés-do-chão, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  furto  simples,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 203.º do Código Penal, praticado em 17 de Fevereiro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Fevereiro de 2006, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-




